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MEIO AMBIENTE

Desmatamento 
tem queda recorde

Dados do Inpe divulgados pelo governo federal mostram redução de 41,8% na Amazônia e de 23,8% no Cerrado

O 
desmatamento na Amazô-
nia e no Cerrado registrou 
os menores índices das 
séries históricas dos dois 

biomas, segundo dados divulgados, 
ontem, pelo governo federal, com 
base no monitoramento do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe). Entre agosto de 2025 e 
julho de 2026, a Amazônia perdeu 
3.335 quilômetros quadrados (km²) 
de vegetação nativa, uma redução 
de 41,8% em relação ao período an-
terior. No Cerrado, a área desma-
tada foi de 5.516,69 km², queda de 
23,8%. Os resultados indicam avan-
ço no combate à supressão da ve-
getação e na proteção de dois dos 
principais biomas brasileiros.

Na Amazônia, o levantamento 
representa a menor taxa desde o 
início da série histórica, em 1988. 
No período anterior, entre agosto 
de 2024 e julho de 2025, foram re-
gistrados 5.731 km² de desmata-
mento. Até então, o menor índi-
ce havia sido observado em 2012, 
quando a área desmatada chegou a 
4.571 km². A redução mais recente 
corresponde a 2.396 km² a menos 
de vegetação suprimida em com-
paração com o ciclo anterior.

O Pará concentrou a maior 
área desmatada na Amazônia, 
com 1.130 km², seguido por Ma-
to Grosso, com 849 km², e Amazo-
nas, com 525 km². Apesar de lide-
rarem os registros, os três estados 
apresentaram quedas expressivas. 
No Pará, a redução foi de 45,3%; em 
Mato Grosso, de 46,7%; e no Ama-
zonas, de 46,4%. Tocantins teve a 
maior redução proporcional entre 
os estados monitorados, de 73,3%, 
passando de 30 km² para 8 km². Ro-
raima foi o único estado a apresen-
tar aumento, ainda que pequeno: 
0,4%, de 285 km² para 286 km².

No Cerrado, o total de 5.516,69 
km² também representa o menor 
índice desde o início da série, em 
2001. O resultado supera o recor-
de anterior, registrado em 2019, 
quando o bioma perdeu 6.319 km² 
de vegetação nativa. A redução de 
1.718,58 km² em relação ao perío-
do anterior reforça a tendência de 
diminuição do desmatamento, 
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embora a extensão da área supri-
mida ainda seja superior à registra-
da na Amazônia.

Maranhão, Tocantins e Piauí fo-
ram os estados com maiores áreas 
desmatadas no Cerrado, com 
1.718,59 km², 1.263,06 km² e 625,24 
km², respectivamente. Juntos com 
a Bahia, eles integram o Matopi-
ba, região de expansão agropecuá-
ria que concentrou 74,3% do des-
matamento registrado no bioma. 
O Piauí apresentou a maior redu-
ção proporcional entre os estados, 
de 53,7%. Na Bahia, a queda foi de 
38%; no Maranhão, de 14,3%; e no 
Tocantins, de 15,2%.

Os dados foram apresentados 
em Brasília, no Palácio do Planalto, 
em evento com representantes de 
diferentes áreas do governo. Parti-
ciparam os ministros do Meio Am-
biente e Mudança do Clima, João 
Paulo Capobianco; da Casa Civil, 
Miriam Belchior; da Justiça e Se-
gurança Pública, Wellington Cé-
sar Lima e Silva; e da Agricultura 
e Pecuária, André de Paula. A di-
vulgação reuniu informações so-
bre o monitoramento dos biomas 
e as ações federais de prevenção e 

controle do desmatamento.
A estratégia do governo com-

bina acompanhamento por satéli-
te, fiscalização ambiental, ordena-
mento territorial e incentivo a ati-
vidades produtivas sustentáveis. As 
ações são organizadas pelo Plano de 
Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm) e pelo Plano de Ação pa-
ra Prevenção e Controle do Desma-
tamento e das Queimadas no Cer-
rado (PPCerrado), retomados em 
2023. Os programas articulam ór-
gãos federais, estados e municípios 
para reduzir a perda de vegetação e 
fortalecer a gestão ambiental.

Entre 2023 e 2026, o Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) realizou 76.095 ações de 
fiscalização em todo o país e lavrou 
25.101 autos de infração contra a 
flora, que resultaram em R$ 11,8 bi-
lhões em multas. No mesmo perío-
do, o órgão embargou 18.630 km², 
emitiu 15.306 termos de apreensão, 
avaliados em R$ 2,6 bilhões, e 4.088 
termos de destruição, que soma-
ram R$ 1,26 bilhão.

O Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), responsável pela ges-
tão das unidades de conservação 
federais, também ampliou a atua-
ção. Entre 2023 e 2026, o órgão la-
vrou 11,9 mil autos de infração, com 
R$ 2,4 bilhões em multas, e emitiu 
mais de 5 mil termos de embargo, 
que abrangem uma área superior a 
5 mil km². As medidas buscam im-
pedir atividades irregulares e prote-
ger áreas de vegetação nativa.

O reforço da fiscalização inclui 
investimentos em estrutura e pes-
soal. O projeto Fortalecimento da 
Fiscalização Ambiental para o Con-
trole do Desmatamento Ilegal na 
Amazônia (FortFisc), do Ibama, re-
cebeu aprovação do Fundo Ama-
zônia, com R$ 825,7 milhões des-
tinados a sistemas, equipamentos, 
fiscalização remota, meios aéreos 
e gestão. Em setembro de 2025, o 
instituto nomeou 460 novos servi-
dores, dos quais 330 são analistas 
ambientais.

Na Amazônia Legal, o progra-
ma União com Municípios busca 
fortalecer a capacidade de gover-
nos locais para monitorar o terri-
tório, regularizar áreas e oferecer 

assistência técnica. A iniciativa tem 
R$ 780 milhões em execução nos 
80 municípios que aderiram des-
de 2023. Setenta deles já receberam 
escritórios de governança ambien-
tal. O programa também financiou 
mais de 2 mil equipamentos, como 
veículos, barcos, drones e compu-
tadores, capacitou mais de 500 pes-
soas e alcançou cerca de 4 mil agri-
cultores familiares com pagamen-
tos por serviços ambientais.

A proteção territorial também 
integra as medidas de preven-
ção. Desde janeiro de 2023, fo-
ram criadas 18 unidades de con-
servação federais e ampliadas ou-
tras oito, somando aproximada-
mente 25 mil km². No mesmo pe-
ríodo, 20 terras indígenas foram 
homologadas, abrangendo cerca 
de 32 mil km². O governo também 
mantém, aproximadamente, 150 
mil km² de glebas públicas fede-
rais em processo de destinação, 
como parte das ações para com-
bater a grilagem e ordenar a ocu-
pação do território.

Além da fiscalização, o gover-
no aposta em incentivos econô-
micos para conciliar produção 

O governador de São Paulo, Tar-
císio de Freitas, admitiu, ontem, ser 
necessário rever a conduta da Polí-
cia Militar do estado após agentes 
da corporação terem matado três 
pessoas em supostas situações de 
surto durante abordagem policial 
nas últimas duas semanas. Gover-
nador reeleito em primeiro turno 
pelo Republicanos, Tarcísio deta-
lhou que vai tratar do tema na pró-
xima semana, em reunião com o al-
to comando da PM de São Paulo.

“A gente tem conversado e es-
ses casos nos fizeram refletir sobre 
os procedimentos. Então, a gente 
vai ter uma reunião com o coman-
do da Polícia Militar já semana que 
vem para revisar procedimento e 
treinamento, para impedir que ex-
cessos aconteçam”, disse. Tarcísio, 
no entanto, ponderou que agentes 
de segurança do estado passam 

por situações de risco de morte. 
“O policial está ali e tem que de-
fender a sua própria vida também. 
A polícia tem que proteger a socie-
dade. Então, a gente está atento a 
esta questão e a gente vê a neces-
sidade, sim, de rever procedimen-
to”, completou.

O último caso envolvendo pes-
soas em surto que foram baleadas 
pela Polícia Militar de São Pau-
lo ocorreu na última quinta-feira, 
quando uma mulher, identificada 
como Camila Pereira, avançou com 
uma faca em direção a três poli-
ciais. Um agente respondeu com 
disparo de arma de fogo contra a 
mulher, que morreu.

Esse caso foi avaliado pela Polí-
cia Civil de São Paulo como uso ex-
cessivo da violência contra a mu-
lher. O policial que executou Ca-
mila Pereira foi preso e solto on-
tem, após uma audiência de custó-
dia. O agente foi suspenso de suas 

atividades operacionais na Polícia 
Militar do estado, após a instaura-
ção de um inquérito policial mili-
tar contra o agente.

A morte ocorrou poucos dias 
após disparos a polícia de São Pau-
lo terem matado Gustavo Munis de 
Santana, no sábado, após levar 27 
tiros de quatro policiais militares, 
que justificaram a ação com a ale-
gação de que o celular de Munis de 
Santana foi confundido com uma 
arma de fogo.

Em nota enviada ao Correio, 
a Secretaria de Segurança Públi-
ca do estado afirmou que equipes 
da PM foram acionadas pelo 190 
para atender uma possível tentati-
va de suicídio de Munis de Santa-
na e que, segundo o relato dos po-
liciais, os agentes reagiram a um 
movimento de “aparente ataque 
da vítima”. 

Os policiais foram afastados das 
atividades operacionais, as armas 

foram apreendidas para perícia e 
as imagens das câmeras corporais 
foram disponibilizadas ao Departa-
mento de Homicídios e de Proteção 
à Pessoa (DHPP) da Polícia Civil de 
São Paulo. A pasta declarou que, se 
constatadas irregularidades, os res-
ponsáveis serão responsabilizados.

Outro que também foi morto 
pela PM de São Paulo foi Antônio 
Nunes Batista, de 40 anos, baleado 
com 24 tiros da PM, no dia 3 de ou-
tubro, também na capital.

Assim como no caso de Munis 
de Santana, a justificativa utilizada 
pelos policiais para atirar em Nu-
nes Batista foi de um suposto surto. 
A SSP informou que as circunstân-
cias da morte ainda são apuradas. 
De acordo com a pasta, os policiais 
foram acionados para atender uma 
ocorrência envolvendo um homem 
aparentemente em surto, que por-
tava uma faca e uma barra de ferro 
e ameaçava pedestres. 
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e conservação. No Plano Safra 
2026/2027, produtores rurais com 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
ativo e regular, em processo de re-
gularização ambiental ou sem pas-
sivos ambientais podem obter re-
dução de 0,5 ponto percentual nos 
juros do crédito de custeio. A ado-
ção de práticas agropecuárias sus-
tentáveis permite uma redução 
adicional de 0,5 ponto percentual, 
limitada a um ponto percentual.

Programas de apoio direto tam-
bém buscam valorizar a conserva-
ção da vegetação. O Bolsa Verde 
atende 86.635 famílias de baixa ren-
da em 139 municípios, com R$ 420 
milhões transferidos desde 2023. A 
iniciativa abrange 327 mil km² de 
floresta na Amazônia e associa o 
apoio financeiro à conservação e ao 
uso sustentável dos recursos natu-
rais. Já o projeto Floresta+ Amazô-
nia prevê pagamentos por serviços 
ambientais a agricultores familiares 
e outros beneficiários que preser-
vam a vegetação nativa, com mais 
de R$ 500 milhões aprovados para 
sua implementação.

O Fundo Amazônia, adminis-
trado pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), também financia proje-
tos de proteção florestal, gestão 
territorial e atividades sustentá-
veis. Em outubro de 2026, o fun-
do somava 160 projetos aprovados 
e R$ 7,8 bilhões comprometidos, 
com iniciativas em 75% dos mu-
nicípios da Amazônia Legal. Des-
de 2023, destinou mais de R$ 550 
milhões aos corpos de bombeiros 
da Amazônia Legal, do Cerrado e 
do Pantanal. O Arco da Restaura-
ção conta com R$ 450 milhões pa-
ra ações de recuperação.

Outra frente é o aprimoramento 
do monitoramento por satélite. O 
BNDES aprovou R$ 147,6 milhões 
para o Sistema Integrado para Mo-
nitoramento da Vegetação Natural 
dos Biomas Brasileiros (SIM-Bio-
mas), anunciado ontem. O proje-
to será executado pela Fundação 
de Ciência, Aplicações e Tecnolo-
gia Espaciais (Funcate), com parti-
cipação técnica do Inpe, e prevê o 
uso de inteligência artificial.
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